
OBJETIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 
ODS 16: PAZ, JUSTIÇA

E INSTITUIÇÕES EFICAZES

A Organização das Nações Unidas 
(ONU) publicou em 2015 os 17 
Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) – e dentre eles 
o ODS – 16 que visa:
“Promover sociedades pacíficas e 
inclusivas para o desenvolvimento 
sustentável, proporcionar o acesso 
à justiça para todos e construir 
instituições eficazes, responsáveis 
e inclusivas em todos os níveis.”

Principais Desafios

Com a melhor compreensão do 
enunciado desse ODS, e diante 
do quadro institucional do Brasil, 
o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA) 
identificou os quatro maiores 
desafios a serem enfrentados 
para alcançarmos o ODS 16.
O primeiro desafio  é a violência, 
fatal ou não, física, psicológica e 
sexual, incluindo abuso, 
exploração, tráfico de pessoas, 

tortura, violência policial, principalmente 
contra negros, mulheres, crianças, 
adolescentes, jovens, LGBTQI+, indígenas e 
defensores de direitos humanos 
(sindicalistas, ativistas de movimentos 
sociais, jornalistas, policiais). No Brasil já 
existem instituições envolvendo os 3 
poderes para o enfrentamento da 
violência, porém os dados apontam que a 
violência e violações de direitos são 
cometidas pelas próprias instituições tanto 
policiais, judiciais e presídios. 
O segundo desafio é o acesso à cidadania, 
pois como veremos mais adiante, o Brasil 
ainda enfrenta problemas para garantir o 
acesso à certidão de nascimento, 
identidade civil, a liberdades 
fundamentais, à justiça, às informações 
públicas, ao nome social por travestis e 
transexuais, bem como o acesso de negros 
e indígenas às políticas públicas de 
educação, ao mercado de trabalho e à 
representação política. Há, ainda, 
indígenas e quilombolas buscando 
regularização e titulação de suas terras. 
Existem várias leis e instituições atuantes 

na busca por melhorar o acesso à cidadania 
e que dependem do compromisso e da 
liderança dos agentes políticos. 
O terceiro desafio é a situação do Estado 
brasileiro. De um lado, o Estado é 
enfraquecido pela sonegação fiscal, pela 
corrupção de agentes públicos (políticos e 
servidores públicos) e pelo seu 
envolvimento com o crime organizado.
Nesse caso, acontece o mesmo, já existem 
muitas instituições para lidar com estes 
problemas, mas que encontra problemas de 
ordens diversas para torná-las mais efetivas. 
O processo de decisão é pouco inclusivo, 
participativo, representativo e responsivo e 
com instituições ainda pouco transparentes, 
efetivas e responsáveis, como já 
comentamos anteriormente. Um fator 
limitante dentro desse desafio é o processo 
de enfraquecimento e encolhimento das 
instituições participativas federais desde 
2019. Um agravante dessa situação é a 
qualidade da participação social que sofrem 
com a perda de representatividade e  baixos 
orçamentos em relação às suas atribuições 
institucionais. 
O quarto desafio, como já mencionei 
antes, diz respeito à vontade e seriedade 
política relativas a todas as políticas 
públicas exigidas pelo ODS 16 para que a 
implementação da Agenda 2030 priorizada 
por todas as instâncias de governo e suas 
instituições, bem como pelo Poder 
Judiciário, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública. 
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ALGUNS DADOS QUE MOSTRAM A DISTÂNCIA A SER PERCORRIDA PARA NOS APROXIMARMOS 
DAS METAS DO ODS 16

• Violência sexual contra crianças e 
adolescentes;

• Violência contra pessoas negras no 
Brasil;

• Violência contra indígenas;
• Violência contra pessoas com 

deficiência;

• Violência contra mulher no Brasil;
•  Violência contra LGBTQI+ (2019);

•  Violência contra adolescentes e jovens 
de 15 a 29 anos;

•  Acesso à Justiça – DIREITOS HUMANOS
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

AUTORAS CONVIDADAS

PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES
UM DIREITO FUNDAMENTAL: ACESSO A DOCUMENTO DE IDENTIDADE

Cerca de 3 milhões de brasileiros não têm certidão de nascimento (segundo o 
censo de 2015 do IBGE).
Muitos lutam há anos para provar na justiça que eles existem!!!
Sem esse documento: as pessoas não têm documento de identidade, nem CPF, 
não são incluídos em programas sociais, não recebem auxílio emergencial, não 
fazem matrículas em escolas, ou seja, elas estão fora do radar do Estado.

Essas pessoas não são cidadãos, são desprotegidos, são invisíveis.

Diferenças regionais

Dentre os 17 Objetivos Globais do Desenvolvimento Sustentável 
estabelecidos pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 2015, o 
ODS 16 somente será alcançado se os demais forem efetivados.  
Com a sinergia de todos atores sociais e principalmente do Governos 
em todas esferas, se de fato estão realmente dispostos a enfrentar as 
desigualdades mundiais, em prol da justiça e da paz.  De acordo com 
o Ministro do STF Marco Aurélio não faltam instituições fortes, mas 
sim faltam instituições humanizadas, nas quais trabalhem pessoas 
que fazem escolhas, tomam decisões e ajam pautadas em valores 
humanos e não pela indiferença, pela falta de ética e de vontade 
como se a população fosse um monte de lixo.
Convidamos a todos para assitirem a live e acessarem o artigo 
completo no site da APS: www.pocossustentavel.com.br.
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Figura 1: Regiões e porcentagem de população sem documentação
Fonte: Estúdio R72

Figura 2: Os Invisivéis
Fonte: IBGE


